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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado em favor de condenado pelos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput,
da  Lei  11.343/2006)  e  resistência,  em  regime  inicial  fechado,  sob  o  fundamento  de
inadequação do writ como sucedâneo de recurso próprio.
2. Agravante alega, em síntese, que: (i) o Tribunal de origem afastou, sem fundamentação
técnico-idônea, laudo pericial do IMESC que reconhecia a inimputabilidade do paciente
quanto ao crime de resistência, em razão de Transtorno de Personalidade Emocionalmente
Instável (CID-10 F60.31) e Dependência de Múltiplas Drogas (CID-10 F19.2); (ii) houve
inobservância das regras de dosimetria no crime do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006; e
(iii) o tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, deveria ter sido
reconhecido em sua fração máxima, por estarem presentes todos os requisitos legais.
3.  Decisão  agravada  manteve  o  não  conhecimento  do  habeas  corpus  substitutivo,
apreciando, de ofício, eventual constrangimento ilegal flagrante quanto à imputabilidade,
à  dosimetria,  ao  não reconhecimento  do tráfico  privilegiado e  ao  regime inicial,  sem
identificar ilegalidade patente.

II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (i)  saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substituto do recurso cabível,  permitindo o conhecimento do writ  originário,  à  luz da
jurisprudência desta Corte Superior; (ii)  saber se o acórdão do Tribunal de origem, ao
afastar laudo pericial que apontava a inimputabilidade do paciente quanto ao crime de
resistência,  sem  acolher  a  conclusão  do  IMESC,  incorreu  em  ilegalidade  flagrante
passível de correção de ofício; (iii) saber se, na fixação da pena pelo delito de tráfico de
drogas, inclusive quanto ao não reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006) e à fixação do regime inicial fechado com base no art. 33, § 2º, “b”, do
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Código Penal, houve ilegalidade manifesta verificável de plano na estreita via do habeas
corpus.

III. Razões de decidir
5.  A orientação consolidada desta Corte Superior afasta a utilização do habeas corpus
como  substituto  do  recurso  cabível,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância  e
subversão do sistema recursal,  impondo-se  o  não conhecimento do writ,  ressalvada a
possibilidade de concessão de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade (CPP, art. 654,
§ 2º).
6.  Nos termos do art. 182 do Código de Processo Penal, o laudo pericial não vincula o
julgador, que pode afastar suas conclusões desde que o faça de maneira motivada, à luz
dos demais elementos probatórios dos autos.
7.  O  acórdão  do  Tribunal  de  origem,  ao  afastar  a  conclusão  do  IMESC  sobre  a
inimputabilidade,  fundamentou-se  em  elementos  fáticos  concretos,  notadamente  o
comportamento do paciente no momento da abordagem, descrito como resistência ativa e
violenta,  com  empurrões  contra  policial  militar  e  lesão  corporal  atestada  por  laudo,
evidenciando  consciência  e  voluntariedade,  de  modo  que  eventual  discussão  sobre  a
suficiência dessa motivação demandaria reexame aprofundado de provas, incompatível
com a via estreita do habeas corpus.
8.  No tocante à  dosimetria  da pena do crime de tráfico de drogas,  esta  Corte  admite
controle  pela  via  do  habeas  corpus  apenas  em  hipóteses  de  ilegalidade  flagrante,
verificável de plano, o que não se configura quando a análise exige incursão no acervo
fático-probatório.
9.  O  acórdão  estadual  negou  o  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  com base  em
circunstâncias  objetivas  e  individualizadas  constantes  dos  autos  —  significativa
quantidade  de  entorpecentes,  apreensão  de  balança  de  precisão  e  celulares,  confissão
extrajudicial de comercialização de drogas em casas noturnas para frequentadores de alto
poder aquisitivo e fuga com abandono de mochila contendo drogas e instrumentos da
traficância — quadro que, em tese, autoriza o afastamento do benefício do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006 e afasta a alegação de fundamentação genérica.
10.  A pretensão de rediscutir se tais elementos seriam suficientes para afastar o tráfico
privilegiado e para a fixação da pena-base em patamar mais gravoso demanda reexame do
conjunto fático-probatório,  providência inviável em habeas corpus,  ausente ilegalidade
patente.
11.  O regime inicial  fechado foi  fixado pelo Tribunal  de origem com fundamento na
quantidade da pena aplicada (5 anos de reclusão) e nas circunstâncias concretas descritas
no acórdão, em consonância com o art. 33, § 2º, “b”, do Código Penal, não se verificando,
de plano, constrangimento ilegal.
12. Inexistindo argumentos novos no agravo regimental aptos a infirmar os fundamentos
da  decisão  monocrática  e  não  se  constatando  flagrante  ilegalidade  quanto  à
imputabilidade, à dosimetria, ao não reconhecimento do tráfico privilegiado e ao regime
inicial, impõe-se a manutenção da decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
não conheceu do habeas corpus e afastou, de ofício, a existência de flagrante ilegalidade.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso cabível, admitindo-
se, nessa hipótese, apenas o exame de ofício de flagrante ilegalidade (CPP, art. 654, § 2º).
2. O laudo pericial não vincula o julgador (CPP, art. 182), podendo ser afastado mediante
fundamentação  concreta  à  luz  dos  demais  elementos  probatórios,  não  configurando
ilegalidade flagrante apta a ser corrigida por habeas corpus a mera divergência sobre a
suficiência dessa motivação.
3.  A  revisão,  em  habeas  corpus,  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem  acerca  da
incidência do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006), bem como da pena-
base e do regime inicial, somente é possível diante de ilegalidade manifesta verificável de
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plano,  o  que  não  ocorre  quando  a  decisão  se  apoia  em  circunstâncias  objetivas  e
individualizadas que demandam reexame fático-probatório.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 182 e 654, § 2º; CP, art.  33, § 2º, “b”; Lei
11.343/2006, art. 33, caput e § 4º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, DJe 10.06.2020; STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  17.03.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  659.003/SP, Sexta
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 30.03.2023. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado em favor de condenado pelos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput
, da ) e resistência, em regime inicial fechado, sob o fundamento de Lei 11.343/2006
inadequação do writ como sucedâneo de recurso próprio.

2. Agravante alega, em síntese, que: (i) o Tribunal de origem afastou, sem
fundamentação técnico-idônea, laudo pericial do IMESC que reconhecia a
inimputabilidade do paciente quanto ao crime de resistência, em razão de Transtorno de
Personalidade Emocionalmente Instável (CID-10 F60.31) e Dependência de Múltiplas
Drogas (CID-10 F19.2); (ii) houve inobservância das regras de dosimetria no crime do

, da ; e (iii) o tráfico privilegiado, previsto no  § 4º,art. 33,  caput  Lei 11.343/2006  art. 33,
da , deveria ter sido reconhecido em sua fração máxima, por estarem Lei 11.343/2006
presentes todos os requisitos legais.
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3. Decisão agravada manteve o não conhecimento do habeas corpus substitutivo,
apreciando, de ofício, eventual constrangimento ilegal flagrante quanto à imputabilidade,
à dosimetria, ao não reconhecimento do tráfico privilegiado e ao regime inicial, sem
identificar ilegalidade patente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substituto do recurso cabível, permitindo o conhecimento do writ originário, à luz da

 (ii) jurisprudência desta Corte Superior; saber se o acórdão do Tribunal de origem, ao
afastar laudo pericial que apontava a inimputabilidade do paciente quanto ao crime de
resistência, sem acolher a conclusão do IMESC, incorreu em ilegalidade flagrante

 (iii) passível de correção de ofício; saber se, na fixação da pena pelo delito de tráfico de
drogas, inclusive quanto ao não reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da

) e à fixação do regime inicial fechado com base no  § 2º, “b”, doLei 11.343/2006  art. 33,
Código Penal, houve ilegalidade manifesta verificável de plano na estreita via do habeas
corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A orientação consolidada desta Corte Superior afasta a utilização do habeas corpus
como substituto do recurso cabível, sob pena de indevida supressão de instância e
subversão do sistema recursal, impondo-se o não conhecimento do writ, ressalvada a
possibilidade de concessão de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade (CPP, art. 654,
§ 2º).

6. Nos termos do  do Código de Processo Penal, o laudo pericial não vincula o art. 182
julgador, que pode afastar suas conclusões desde que o faça de maneira motivada, à luz
dos demais elementos probatórios dos autos.

7. O acórdão do Tribunal de origem, ao afastar a conclusão do IMESC sobre a
inimputabilidade, fundamentou-se em elementos fáticos concretos, notadamente o
comportamento do paciente no momento da abordagem, descrito como resistência ativa e
violenta, com empurrões contra policial militar e lesão corporal atestada por laudo,
evidenciando consciência e voluntariedade, de modo que eventual discussão sobre a
suficiência dessa motivação demandaria reexame aprofundado de provas, incompatível
com a via estreita do habeas corpus.

8. No tocante à dosimetria da pena do crime de tráfico de drogas, esta Corte admite
controle pela via do habeas corpus apenas em hipóteses de ilegalidade flagrante,
verificável de plano, o que não se configura quando a análise exige incursão no acervo
fático-probatório.
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9. O acórdão estadual negou o reconhecimento do tráfico privilegiado com base em
circunstâncias objetivas e individualizadas constantes dos autos — significativa
quantidade de entorpecentes, apreensão de balança de precisão e celulares, confissão
extrajudicial de comercialização de drogas em casas noturnas para frequentadores de alto
poder aquisitivo e fuga com abandono de mochila contendo drogas e instrumentos da
traficância — quadro que, em tese, autoriza o afastamento do benefício do  § 4º, da art. 33,

 e afasta a alegação de fundamentação genérica.Lei 11.343/2006

10. A pretensão de rediscutir se tais elementos seriam suficientes para afastar o tráfico
privilegiado e para a fixação da pena-base em patamar mais gravoso demanda reexame
do conjunto fático-probatório, providência inviável em habeas corpus, ausente
ilegalidade patente.

11. O regime inicial fechado foi fixado pelo Tribunal de origem com fundamento na
quantidade da pena aplicada (5 anos de reclusão) e nas circunstâncias concretas descritas
no acórdão, em consonância com o  § 2º, “b”, do Código Penal, não se art. 33,
verificando, de plano, constrangimento ilegal.

12. Inexistindo argumentos novos no agravo regimental aptos a infirmar os fundamentos
da decisão monocrática e não se constatando flagrante ilegalidade quanto à
imputabilidade, à dosimetria, ao não reconhecimento do tráfico privilegiado e ao regime
inicial, impõe-se a manutenção da decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
não conheceu do habeas corpus e afastou, de ofício, a existência de flagrante ilegalidade.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso cabível, admitindo-
se, nessa hipótese, apenas o exame de ofício de flagrante ilegalidade (CPP,  § 2º). art. 654,
2. O laudo pericial não vincula o julgador (CPP, , podendo ser afastado mediante art. 182)
fundamentação concreta à luz dos demais elementos probatórios, não configurando
ilegalidade flagrante apta a ser corrigida por habeas corpus a mera divergência sobre a
suficiência dessa motivação.
3. A revisão, em habeas corpus, das conclusões do Tribunal de origem acerca da
incidência do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da ), bem como da pena- Lei 11.343/2006
base e do regime inicial, somente é possível diante de ilegalidade manifesta verificável
de plano, o que não ocorre quando a decisão se apoia em circunstâncias objetivas e
individualizadas que demandam reexame fático-probatório.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 182 e 654, § 2º; CP,  § 2º, “b”; art. 33,
,  e § 4º.Lei 11.343/2006  art. 33, caput
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Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,535.063/SP,
Terceira Seção, DJe 10.06.2020; STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, Rel.804.533/PE,
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP,
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 30.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR PELLEGRINI
HONDA em face de decisão proferida, às fls. 257-260, que não conheceu do habeas

.corpus

Nas razões do agravo, às fls. 266-272, a parte recorrente argumenta, em
síntese, que: (i) o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afastou o laudo
pericial do IMESC — que atestava a inimputabilidade do paciente quanto ao crime de
resistência — sem fundamentação técnica idônea; (ii) houve inobservância das regras de
dosimetria quanto ao delito previsto no , da ; e (iii) o tráfico art. 33, caput  Lei 11.343/2006
privilegiado (art. 33, § 4º, da ) deveria ter sido reconhecido em sua Lei 11.343/2006
fração máxima, ante o preenchimento integral dos requisitos legais.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

É firme a orientação desta Corte Superior no sentido de que o habeas corpus
não pode ser utilizado como substituto do recurso cabível, sob pena de indevida
supressão de instância e subversão do sistema recursal. A 3ª Seção desta Corte, no
julgamento do HC  (Rel. Min. Sebastião Reis Júnior), reafirmou tal535.063/SP
posicionamento, que se encontra cristalizado na jurisprudência das duas Turmas que
compõem a Seção.

O agravante não traz argumentos aptos a superar o óbice formal. Limita-se a
insistir na tese de que a hipótese configuraria ilegalidade manifesta — o que, como se
demonstrará a seguir, não se verifica no caso concreto.
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Todavia, em atenção ao disposto no  § 2º, do Código de Processo art. 654,
Penal, examino, de ofício, a existência de eventual constrangimento ilegal flagrante.

A agravante sustenta que o acórdão do Tribunal de origem afastou a
conclusão pericial do IMESC — que reconhecia a inimputabilidade do paciente em razão
do Transtorno de Personalidade Emocionalmente Instável (CID-10 F60.31) e
Dependência de Múltiplas Drogas (CID-10 F19.2) — sem fundamentação idônea.

Com a devida vênia, a tese não tem como prosperar nesta via.

É cediço que o laudo pericial não vincula o julgador, nos termos do art. 182
do Código de Processo Penal. O magistrado pode discrepar das conclusões periciais,
desde que o faça motivadamente, com apoio nos demais elementos dos autos. A
controvérsia em torno da suficiência ou da qualidade da motivação empregada pelo
acórdão do TJSP para superar a conclusão pericial, não constitui ilegalidade flagrante
verificável de plano — pressupõe, ao contrário, mergulho analítico no acervo fático-
probatório, o que é incompatível com a cognição sumária do . habeas corpus

Da leitura do acórdão impugnado, verifico que o Tribunal de origem
consignou, de forma detalhada, que o comportamento do paciente no momento da
abordagem — resistência ativa e violenta, com desferimento de empurrões contra
policial militar, ocasionando lesão corporal atestada por laudo de fls.  —112/113
evidenciava plena consciência e voluntariedade na conduta resistente. A valoração
probatória realizada pelo acórdão estadual não se afigura, , arbitrária ou prima facie
desprovida de fundamento: ao contrário, apoia-se em elementos concretos constantes dos
autos.

Portanto, a pretensão de rediscutir a higidez da fundamentação empregada
pelo TJSP para afastar a conclusão do IMESC, demanda reexame aprofundado de fatos e
provas, providência vedada nos estreitos limites do . Nesse sentido: writ

 
"O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o

pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem,
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do
writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação

 (AgRg no RHC n.  Rel. Min. Reynaldoprobatória." 198.668/MG,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ) 03/07/2024.

 
A agravante sustenta que o acórdão do TJSP: (a) fixou a pena-base sem

enfrentar concretamente os elementos favoráveis ao paciente; e (b) deixou de aplicar a
causa de diminuição do  § 4º, da , com base em fundamento art. 33,  Lei 11.343/2006
genérico.
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Esta Corte Superior admite, em tese, o controle da dosimetria por via do
 quando a ilegalidade se revela flagrante, verificável de plano, semhabeas corpus

necessidade de incursão probatória.

Ocorre que, na hipótese concreta, o acórdão do Tribunal de origem negou o
tráfico privilegiado com base em circunstâncias objetivas e específicas, devidamente
documentadas nos autos: (i) a significativa quantidade de entorpecentes apreendida; (ii) a
presença de balança de precisão e aparelhos celulares; (iii) a confissão extrajudicial do
paciente, que admitiu comercializar drogas em casas noturnas da Zona Sul da Capital
para frequentadores de alto poder aquisitivo; e (iv) a conduta de fuga empreendida ao
perceber a aproximação policial, com abandono da mochila contendo os entorpecentes e
instrumentos da traficância.

Esse conjunto de circunstâncias não é abstrato nem genérico — pelo
contrário, é concreto e individualizado. A quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, quando aliadas a outros elementos indicativos de mercancia habitual —
como os acima elencados —, podem, sim, fundamentar o afastamento do benefício do §
4º do  da .  art. 33  Lei 11.343/2006

Logo, a controvérsia acerca de se tais elementos seriam ou não suficientes
para afastar o tráfico privilegiado, remete ao reexame fático-probatório, inviável nesta
sede. Não há, portanto, ilegalidade flagrante passível de correção de ofício.

O regime inicial fechado foi estabelecido pelo acórdão do TJSP em razão da
pena aplicada (5 anos de reclusão), nos termos do  § 2º, "b", do Código Penal. art. 33,
Tendo em vista a ausência de ilegalidade flagrante quanto à condenação e à dosimetria,
como acima demonstrado, não há como reformar, nesta via, o regime prisional fixado, o
qual encontra amparo na quantidade de pena imposta.

Assim, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos
limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado. 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  e AgRg no HC 17/3/2023;
n.  Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de659.003/SP,  30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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